
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.309.607 - SC (2010/0091362-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : EZEQUIEL PIRES E OUTRO(S)
AGRAVADO : M F M (MENOR)
REPR. POR : L F 
ADVOGADO : JOÃO AUGUSTO MEDEIROS 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. 
AÇÃO MOVIDA CONTRA ESTADO. CHAMAMENTO DA UNIÃO AO 
PROCESSO. CPC, ART. 77, III. INVIABILIDADE. PRECEDENTES. 
PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. HIPOSSUFICIÊNCIA DO BENEFICIÁRIO DO 
MEDICAMENTO. INOVAÇÃO RECURSAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Hipótese na qual se discute chamamento ao processo da União em feito ajuizado 
contra o Estado de Santa Catarina relativo a fornecimento de medicamento.
2. O Tribunal de origem, soberano em matéria de fato e prova, após minudente exame 
do acervo dos autos, consignou que "a instrução pretendida era inteiramente 
desnecessária (....) a indicação dos farmacos provém de profissional do próprio 
SUS (.....) os medicamentos são de baixo custo (....)a prova pericial para 
averiguação da possibilidade de sua substituição seria mais onerosa ao erário, 
que a própria concessão dos produtos".
3. A revisão de tais premissas se revela inviável em sede de recurso especial em razão 
do óbice de revolvimento de matéria de fato constante da Súmula n. 7/STJ.
4. O acórdão recorrido está em sintonia com o entendimento reinante no STJ de que a 
hipótese de chamamento ao processo, prevista no art. 77, III do CPC, é típica de 
obrigações solidárias de pagar quantia e uma vez tratando-se de caso excepcional de 
formação de litisconsórcio passivo facultativo, não comporta interpretação extensiva 
para alcançar prestação de entrega de coisa certa, como na espécie dos autos 
(fornecimento de medicamentos), cuja satisfação efetiva não comporta divisão. 
Precedentes (AgRg no Ag 1331775/SC; AgRg no REsp 1009622/SC). 
5. A questão sobre a comprovação da hipossuficiência do beneficiário da medicação 
não foi prequestionada, atraindo a aplicação da Súmula n. 211/STJ, e nem mesmo foi 
elencada nas razões do recurso especial, caracterizando-se como inovação recursal, o 
que não se admite em agravo regimental.
6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Teori Albino 
Zavascki, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Licenciado o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
Brasília (DF), 13 de setembro de 2011(Data do Julgamento)
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MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.309.607 - SC (2010/0091362-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : EZEQUIEL PIRES E OUTRO(S)
AGRAVADO : M F M (MENOR)
REPR. POR : L F 
ADVOGADO : JOÃO AUGUSTO MEDEIROS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de 

agravo regimental interposto pelo Estado de Santa Catarina, contra decisão que negou provimento 

ao agravo de instrumento, nos termos da seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. AÇÃO 
MOVIDA CONTRA ESTADO. CHAMAMENTO DA UNIÃO AO 
PROCESSO. CPC, ART. 77, III. INVIABILIDADE. PRECEDENTES. 
PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 07/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

A agravante afirma, em síntese, que necessário o chamamento da União ao processo, pois 

é um direito do demandado chamar ao processo os demais co-responsáveis pela obrigação, sendo a 

Justiça Federal a competente para averiguar o pedido de chamamento, bem como necessária a 

comprovação da hipossuficiência do beneficiário da medicação.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou, caso se entenda o contrário, pela 

submissão do recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.309.607 - SC (2010/0091362-3)
  

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. 
AÇÃO MOVIDA CONTRA ESTADO. CHAMAMENTO DA UNIÃO AO 
PROCESSO. CPC, ART. 77, III. INVIABILIDADE. PRECEDENTES. 
PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. HIPOSSUFICIÊNCIA DO BENEFICIÁRIO DO 
MEDICAMENTO. INOVAÇÃO RECURSAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Hipótese na qual se discute chamamento ao processo da União em feito ajuizado 
contra o Estado de Santa Catarina relativo a fornecimento de medicamento.
2. O Tribunal de origem, soberano em matéria de fato e prova, após minudente exame 
do acervo dos autos, consignou que "a instrução pretendida era inteiramente 
desnecessária (....) a indicação dos farmacos provém de profissional do próprio 
SUS (.....) os medicamentos são de baixo custo (....)a prova pericial para 
averiguarção da possibilidade de sua substituição seria mais onerosa ao erário, 
que a própria concessão dos produtos".
3. A revisão de tais premissas se revela inviável em sede de recurso especial em razão 
do óbice de revolvimento de matéria de fato constante da Súmula n. 7/STJ.
4. O acórdão recorrido está em sintonia com o entendimento reinante no STJ de que a 
hipótese de chamamento ao processo, prevista no art. 77, III do CPC, é típica de 
obrigações solidárias de pagar quantia e uma vez tratando-se de caso excepcional de 
formação de litisconsórcio passivo facultativo, não comporta interpretação extensiva 
para alcançar prestação de entrega de coisa certa, como na espécie dos autos 
(fornecimento de medicamentos), cuja satisfação efetiva não comporta divisão. 
Precedentes (AgRg no Ag 1331775/SC; AgRg no REsp 1009622/SC). 
5. A questão sobre a comprovação da hipossuficiência do beneficiário da medicação 
não foi prequestionada, atraindo a aplicação da Súmula n. 211/STJ, e nem mesmo foi 
elencada nas razões do recurso especial, caracterizando-se como inovação recursal, o 
que não se admite em agravo regimental.
6. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A decisão 

agravada não merece reparos e deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Esta é a decisão combatida (e-STJ fls. 228-232):

O voto condutor do acórdão objeto do recurso especial tem, no que interessa 
e com grifo nosso, o seguinte teor:

Cumpre também distinguir que a responsabilidade dos Entes Públicos 

pelo fornecimento dos remédios, embora solidária, não implica na 

imprescindibilidade do litisconsórcio passivo necessário, 

denunciação da lide e quiçá de chamamento ao processo em casos 
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excepcionais, analisados caso a caso, dada a concorrência das 

atribuições, justamente para facilitar o acesso e a presteza do 

serviço, para proteger e para recuperar a saúde, de forma abrangente 

e irrestrita.
(.......)

Demais disso, "Nada obsta que o juiz, entendendo que o processo já 

se encontra devidamente instruído, de modo a possibilitar a correta 
prestação jurisdicional, dispense a produção de prova e proceda ao 

julgamento antecipado da lide." (AC n. 2005.018181-7, de Balneário 

Camboriú, rel. Des. Luiz Cézar Medeiros).

E assim ocorreu na hipótese dos autos, em que a instrução 

pretendida era inteiramente desnecessária. Primeiro, porque o 
estudo social foi realizado e constatou a hipossuficiência da autora (fl. 

20). Segundo, porque a indicação dos farmacos provém de 

profissional do próprio SUS (fls. 17 e 20 v.). 

Ademais, não se pode perder de vista que os medicamentos são de 

baixo custo (fl. 19), particularidade que conduz à conclusão de que a 

prova pericial para averiguarção da possibilidade de sua 

substituição seria mais onerosa ao erário, que a própria concessão 

dos produtos e portanto, inconveniente.
Nesses contornos, revela-se improsperável a alegação de cerceamento 
de defesa.

Do excerto do acórdão recorrido, quanto á produção de prova pericial, 
extrai-se que o Tribunal de origem, soberano em matéria de fato e prova, após 
minudente exame do acervo dos autos, consignou que "a instrução pretendida era 
inteiramente desnecessária (....) a indicação dos farmacos provém de profissional do 
próprio SUS (.....) os medicamentos são de baixo custo (....)a prova pericial para 
averiguarção da possibilidade de sua substituição seria mais onerosa ao erário, que 
a própria concessão dos produtos".

A revisão de tais premissas se revela inviável em sede de recurso especial em 
razão do óbice de revolvimento de matéria de fato constante da Súmula 07/STJ.

O acórdão recorrido está em sintonia com o entendimento reinante no STJ de 
que:

1)  a União, o Estado, o Distrito Federal e o Município são partes legítimas 
para figurar no pólo passivo nas demandas cuja pretensão é o fornecimento de 
medicamentos imprescindíveis à saúde de pessoa carente, podendo a ação ser 
proposta em face de quaisquer deles; 

2) a hipótese de chamamento ao processo prevista no art. 77, III do CPC é 
típica de obrigações solidárias de pagar quantia e uma vez tratando-se de hipótese 
excepcional de formação de litisconsórcio passivo facultativo, não comporta 
interpretação extensiva para alcançar prestação de entrega de coisa certa, como no 
caso dos autos, de fornecimento de medicamentos, cuja satisfação efetiva não 
comporta divisão. 

Para ilustrar os seguintes acórdãos, com grifo nosso:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. FORNECIMENTO DE REMÉDIOS. 
CHAMAMENTO AO PROCESSO DA UNIÃO. INDEFERIMENTO DO 
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PEDIDO PELO TRIBUNAL ESTADUAL. ALEGAÇÃO: 
INCOMPETÊNCIA. VIOLAÇÃO ARTS. 77, III E 460 DO CPC, 
INAPLICABILIDADE. IMPOSSIBILIDADE. INDIVISIBILIDADE. 
OBRIGAÇÃO. ENTREGA DE COISA CERTA E DIFERENÇA 
COMPETÊNCIA JURISDICIONAL.

1. O chamamento ao processo, previsto no art. 77, III do CPC, nas 

hipóteses de suposta obrigação solidária dos integrantes do SUS 

para o fornecimento de remédios,  não se revela juridicamente 

possível na jurisprudência do Eg. Superior Tribunal de Justiça, em face 

da competência jurisdicional entre os entes envolvidos.  Ademais, o 

instituto é tipicamente atribuível em obrigações solidárias de pagar 

quantia,  pois a satisfação efetiva da prestação de entrega de coisa 

certa não comporta divisão. Precedentes: AgRg no REsp 1009622/SC, 
Rel. Ministro  HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
03/08/2010, DJe 14/09/2010; REsp 1125537/SC, Rel. Ministro  TEORI 
ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/03/2010, 
DJe 24/03/2010; AgRg no REsp 1112649/SC, Rel. Ministro  
HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
08/09/2009, DJe 21/09/2009) 2. O exame acerca dos requisitos 
autorizadores da concessão da antecipação de tutela, à toda evidência, 
demanda a indispensável reapreciação do conjunto probatório existente 
no processo, vedado em sede de recurso especial em virtude do 
preceituado na Súmula n.º 07/STJ: "A pretensão de simples reexame de 
provas não enseja recurso especial." 3. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. (AgRg no Ag 1331775/SC, Rel. Min. LUIZ FUX, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/12/2010, DJe 22/02/2011)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SISTEMA ÚNICO DE 
SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS. 
LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DA UNIÃO. 
REPERCUSSÃO GERAL DECLARADA PELO STF. 
SOBRESTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. AÇÃO MOVIDA CONTRA 
ESTADO. CHAMAMENTO DA UNIÃO AO PROCESSO. CPC, ART. 
77, III. INVIABILIDADE.
1. O funcionamento do Sistema Único de Saúde – SUS é de 
responsabilidade solidária da União, Estados-membros e Municípios, de 
modo que qualquer destas entidades tem legitimidade ad causam para 
figurar no pólo passivo de demanda que objetiva a garantia do acesso à 
medicação para pessoas desprovidas de recursos financeiros.
Precedentes do STJ.
2. Conforme decidido pela Corte Especial, o reconhecimento, pelo STF, 
da repercussão geral não constitui hipótese de sobrestamento de recurso 
que tramita no STJ, mas de eventual Recurso Extraordinário a ser 
interposto.

3. O chamamento ao processo previsto no art. 77, III, do CPC é 

típico de obrigações solidárias de pagar quantia. Trata-se de 

excepcional formação de litisconsórcio passivo facultativo, 

promovida pelo demandado, que não comporta interpretação 

extensiva para alcançar prestação de entrega de coisa certa, cuja 
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satisfação efetiva inadmite divisão.
4. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp 1009622/SC, Rel. 
Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 14/09/2010)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE 

MEDICAMENTO. AÇÃO MOVIDA CONTRA ESTADO. 

CHAMAMENTO DA UNIÃO AO PROCESSO. CPC, ART. 77, III. 

INVIABILIDADE. PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS DA 1ª 
SEÇÃO. REPERCUSSÃO GERAL. DESNECESSIDADE DE 
SOBRESTAMENTO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. (AgRg no Ag 1215359/SC, Rel. Ministro TEORI 
ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, DJe 17/12/2010)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
RECURSO ESPECIAL. TRATAMENTO MÉDICO NO EXTERIOR. 
ARTIGO 196 DA CF/88. DIREITO À VIDA E À SAÚDE. DEVER DA 
UNIÃO. LEGITIMIDADE PASSIVA.
1. O Sistema Único de Saúde-SUS visa a integralidade da assistência à 
saúde, seja individual ou coletiva, devendo atender aos que dela 
necessitem em qualquer grau de complexidade, de modo que, restando 
comprovado o acometimento do indivíduo ou de um grupo por 
determinada moléstia, necessitando de determinado medicamento para 
debelá-la, este deve ser fornecido, de modo a atender ao princípio 
maior, que é a garantia à vida digna.
2. Ação objetivando a condenação da entidade pública ao fornecimento 
gratuito dos medicamentos necessários ao tratamento de doença grave.
3. O direito à saúde é assegurado a todos e dever do Estado, por isso 
que legítima a pretensão quando configurada a necessidade do 
recorrido.

4. A União, o Estado, o Distrito Federal e o Município são partes 

legítimas para figurar no pólo passivo nas demandas cuja 

pretensão é o fornecimento de medicamentos imprescindíveis à 

saúde de pessoa carente, podendo a ação ser proposta em face de 

quaisquer deles. Precedentes: REsp 878080 / SC; Segunda Turma; DJ 
20.11.2006 p. 296; REsp 772264 / RJ; Segunda Turma; DJ 09.05.2006 
p. 207; REsp 656979 / RS, DJ 07.03.2005.
5. Agravo Regimental desprovido. (AgRg no REsp 1028835/DF, Rel. 
Min. LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe 15/12/2008)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo de instrumento.

A questão sobre a comprovação da hipossuficiência do beneficiário da medicação não foi 

prequestionada, atraindo a aplicação da Súmula 211/STJ, e nem mesmo foi elencada nas razões do 

recurso especial, caracterizando-se como inovação recursal, o que não se admite em agravo 

regimental.
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Confira-se:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA DE 
DINHEIRO OU DE ATIVOS FINANCEIROS. SISTEMA BACEN-JUD. OMISSÃO 
NÃO CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 

211/STJ. INOVAÇÃO DA TESE RECURSAL. PRECLUSÃO.
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
(AgRg no REsp 1228244/PR, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/08/2011, DJe 24/08/2011)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO AO  ART. 535 DO CPC. INOVAÇÃO 
DA LIDE. IMPOSSIBILIDADE. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO. 
FORNECIMENTO GRATUITO DE MEDICAMENTOS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. QUESTÃO DE ORDEM PÚBLICA NÃO DISPENSA O 
REFERIDO REQUISITO DE ADMISSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. SOBRESTAMENTO DOS FEITOS 
QUE VERSAM SOBRE CAUSAS IDÊNTICAS. NÃO CONHECIMENTO DO 
RECURSO POR AUSÊNCIA DE UM DOS PRESSUPOSTOS DE 
ADMISSIBILIDADE. POSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A arguida violação ao art. 535 do CPC não foi suscitada nas razões do 

especial, caracterizando, assim, inovação da tese recursal, o que não se admite 

em agravo regimental.
2. O prequestionamento das questões suscitadas é pressuposto de admissibilidade 
indispensável ao conhecimento do recurso especial, ainda que se trate de questões de 
ordem pública.
3. O sobrestamento dos feitos, previsto no art. 543-C do CPC, não veda o 
julgamento do recurso nas hipóteses de não conhecimento por ausência de um dos 
pressupostos de admissibilidade.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1225332/SC, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 23/11/2010, DJe 02/12/2010)

Não trazendo a agravante fundamentos aptos a elidir a decisão agravada, forçoso é negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos da fundamentação supra.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0091362-3 Ag     1.309.607 / SC

Números Origem:  20080027093           20080027093000100     20080027093000200     20080027093000201     
28060019279

EM MESA JULGADO: 13/09/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : QUEILA DE ARAÚJO DUARTE VAHL E OUTRO(S)
AGRAVADO : M F M (MENOR)
REPR. POR : L F
ADVOGADO : JOÃO AUGUSTO MEDEIROS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : EZEQUIEL PIRES E OUTRO(S)
AGRAVADO : M F M (MENOR)
REPR. POR : L F
ADVOGADO : JOÃO AUGUSTO MEDEIROS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão Nunes Maia 
Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Licenciado o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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